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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, ajuizada por ANTÔNIO HONÓRIO NETO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, perante a 17ª Vara da Seção Judiciária/MG, objetivando o reconhecimento da especialidade do labor prestado nos períodos de 09/09/1976 a 01/04/1978, 02/05/1978 a 17/05/1978, 03/07/1978 a 19/03/1979, 22/05/1979 a 10/10/1980, 25/03/1982 a 22/06/1982, 03/03/1983 a 02/05/1983, 01/09/1983 a 06/01/1984, 07/01/198 a 18/01/1985, 01/08/1985 a 13/08/1986, 15/09/1986 a 13/12/1986, 15/12/1986 a 07/07/1987, 08/07/1987 a 15/05/1989, 20/07/1989 a 05/09/1989, 06/09/1989 a 22/06/1990, 01/11/1990 a 16/01/1991, 05/02/1991 a 11/07/1991, 15/07/1991 a 06/01/1992, 07/05/1992 a 29/04/1993, 01/12/1993 a 15/04/1994, 16/04/1994 a 30/11/1994, 03/12/1998 a 23/06/1999, 11/09/2001 a 03/05/2002, 02/12/2002 a 15/05/2003, 11/08/2003 a 02/09/2005, 06/10/2005 a 04/02/2006, 21/03/2006 a 08/02/2008, com a conversão dos referidos períodos em tempo de serviço comum pelo fator 1,40, concedendo-se, ao final a aposentadoria por tempo de contribuição na data da DER, em 20/07/2009, com pagamento dos valores retroativos com incidência de correção monetária e juros de 1% ao mês.

Às fls. 407/427, a sentença, proferida sob a vigência do CPC/1973, julgou procedente o pedido para reconhecer a especialidade do labor prestado no período de 10/11/1977 a 01/04/1978, 22/05/1978 a 17/05/1978, 03/07/1978 a 19/03/1979, 22/05/1979 a 10/10/1980, 22/05/1979 a 10/10/1980, 25/03/1982 a 22/06/1982, 03/03/1983 a 02/05/1983, 01/09/1983 a 06/01/1984, 05/01/1984 a 18/01/1986, 15/09/1986 a 13/12/1986, 15/12/1986 a 07/07/1987, 08/07/1987 a 15/05/1989, 20/07/1989 a 05/09/1989, 06/09/1989 a 22/06/1990, 01/01/1190 a 16/01/1991, 05/02/1991 a 11/07/1991, 15/07/1991 a 06/01/1992, 07/05/1992 a 29/04/1993, 01/12/1993 a 15/04/1994, 16/04/1991 a 30/11/1994, 03/12/1998 a 23/06/1999, 11/09/2001 a 03/05/2002, 02/12/2002 a 15/05/2003, 11/08/2003 a 02/09/2005, 06/10/2005 a 04/02/2006 e de 21/03/2006 a 08/02/2008. Determinou o pagamento das parcelas vencidas entre 20/07/2009 e 30/04/2012, com correção monetária e juros, nos termos do art. 1-F da lei 11.960/09. Reconheceu a sucumbência do INSS, condenando-o no pagamento dos honorários advocatícios do patrono ex adverso, arbitrados em 10% das parcelas devidas até a data da sentença. Sem custas.

Às fls. 445/474, o INSS interpôs apelação, requerendo a reforma da r. sentença para julgar improcedentes os pedidos iniciais, sob o argumento de nulidade da sentença, por ofensa ao contraditório ante à sua fixação em valores líquidos,  a não incidência de juros de mora após a realização dos cálculos da liquidação, impossibilidade de enquadramento profissional com base na CTPS, impossibilidade de enquadramento de tempo especial por categoria profissional.

Às fls. 477/491, o autor apresentou contrarrazões ao recurso do INSS, pugnando pelo seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

Da aposentadoria por tempo de contribuição
No tocante à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral, aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e proporcional, com redução de 5 (cinco) anos de trabalho em cada caso; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998 – obrigatória a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensáveis ao/à segurado/a a idade de 53 (cinquenta e três anos), se homem, ou 48 (quarenta e oito) anos, se mulher, e o cumprimento “pedágio” (integralização do percentual de contribuição equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição na data da publicação da emenda, para a aposentadoria integral, ou 40% (quarenta por cento), para a proporcional; c) aposentadoria integral prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição já discriminadas, exigindo-se tão somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher.
Em que pese à EC nº 20/1998 ter extinguido o direito à aposentadoria proporcional de forma prospectiva, estabeleceu ela um regime de transição para garanti-lo ao/à segurado/a filiado ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS – até a data de sua publicação que, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos: 1º) idade de 53 (cinquenta e três anos), se homem, ou 48 (quarenta e oito) anos, se mulher; 2º) tempo de contribuição, no mínimo, de 30 (trinta) anos, se homem, ou 25 (vinte e cinco) anos, se mulher (redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). Ainda, para aqueles que não atingiram o citado limite de tempo de contribuição na data da publicação da Emenda (16/12/1998), faz-se necessária, a integralização do percentual de contribuição (pedágio) equivalente a 40% (quarenta por cento) do tempo faltante na data da publicação da emenda para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição. O valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 70% (setenta por cento) do valor da aposentadoria, acrescido de 5% (cinco por cento) por ano de contribuição trabalhado além dos trinta anos exigidos ou dos trinta anos acrescidos do pedágio (quando necessário), até o limite de 100% (cem por cento).

Ressalte-se que as regras de transição (como idade mínima de 53 e 48 anos para homens e mulheres respectivamente e adicional de tempo de serviço/contribuição de 40% do tempo faltante para completar 30 ou 25 anos) se aplicam apenas para os segurados que não preencheram os requisitos necessários à época da publicação da EC nº20/1998. 

Portanto, para os segurados que completaram o requisito temporal (30 ou 25 anos de trabalho, conforme seja homem ou mulher) até 15/12/1998, dia imediatamente anterior à publicação da EC 20/98, não há a exigência da idade mínima prevista no art. 9º da referida emenda. 

Nesse sentido, colaciona-se o seguinte julgado do c. Superior Tribunal de Justiça: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO ATÉ 15/12/1998. CONCESSÃO. APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO (ART. 9º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/1998). DESNECESSIDADE.

1. O artigo 3º da Emenda Constitucional n. 20 assegurou a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do Regime Geral da Previdência Social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação da referida emenda, tivessem cumprido os requisitos para a obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.

2. O segurado que antes de 15/12/98 já possuía em seu patrimônio jurídico mais de 30 anos de tempo de serviço tem direito a gozar da aposentadoria proporcional sem necessidade de observância da regra transitória da EC n. 20/98.

 3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 1187685/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 06/05/2011)

Na mesma esteira é o entendimento do Eg. TRF 1ª Região: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. EMPREGADO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. CARACTERIZAÇÃO. CONTAGEM INDENPENDENTEMENTE DO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA PROPORCIONAL NA DATA DA EC 20/98. IDADE MÍNIMA. RELEVÂNCIA APENAS PARA ACRÉSCIMO DE TEMPO POSTERIOR. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. CONSECTÁRIOS. 1. Comprovado o trabalho como empregado rural por segura prova testemunhal baseada em início de prova material, é devida a averbação do tempo de serviço independentemente do recolhimento de contribuições, já que se trata de ônus do empregador, cuja fiscalização deveria ser realizada pelo Poder Público, não podendo ser prejudicado o segurado, que é a parte hipossuficiente e vulnerável da relação de emprego. 2. Quando comprovados mais de trinta anos de serviço na data da Emenda Constitucional 20/98, o autor tem direito adquirido à aposentadoria proporcional, mesmo que não tenha atingido idade mínima do art. 9º, I, daquela norma. Contudo, não poderá ser considerado o tempo de serviço cumprido após 16/12/1998 para fins de concessão do benefício antes de completados os 53 anos pelo segurado. 3. Juros de mora e correção monetária fixados de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, a partir daí com base nos parâmetros estabelecidos no 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009. 4. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas em atraso (Súmula 111 do STJ). 5. Isenção de custas processuais, na forma da lei. 6. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas (itens 2 e 3). (TRF1, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, AP0016389-39.2003.4.01.3800, Rel. Juiz Federal Murilo Fernandes de Almeida, Julgamento 07/08/2017, Publicação e-DJF1 DATA:14/09/2017).

Do reconhecimento de tempo especial

O enquadramento da atividade como especial deve ser feito de acordo com a legislação contemporânea à prestação do serviço, de maneira que as normas mais restritivas veiculadas pelas Leis nº 9.032/95, 9.528/97 e 9.711/98 não são aplicáveis ao tempo de serviço prestado anteriormente às respectivas datas de edição. 

Nesse sentido é o texto do próprio Regulamento da Previdência Social, que, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao §1º do artigo 70, assim dispõe: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”.
Tendo em vista a significativa sucessão de leis disciplinadoras da matéria, passa-se, então, a algumas considerações sobre a contagem do tempo de serviço como especial.

Até o advento da Lei 9.032/95, de 29/04/1995, para a comprovação do tempo de serviço especial, nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, bastava que a atividade exercida pelo segurado estivesse enquadrada entre aquelas arroladas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (enquadramento por categoria) ou que, independentemente da atividade ou da profissão, houvesse exposição a agentes agressivos arrolados nos decretos retromencionados (enquadramento por agente nocivo). 

Ressalte-se que, no enquadramento por agente nocivo, a sujeição ao agente deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235), sendo desnecessária a comprovação por meio de laudo técnico, exceto no caso de exposição ao agente ruído. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente prejudicial fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU).

A partir da edição da Lei 9.032/95, passou a ser necessária a comprovação da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, a agentes prejudiciais à saúde e à integridade física, por qualquer meio de prova, sendo suficiente a apresentação de formulário-padrão (Formulário SB 40, atual DSS 8030) preenchido pelo empregador, não se exigindo laudo técnico, exceto, repita-se, para atividades cuja exposição necessitasse de medição técnica, como o ruído.

Com a edição da MP nº 1.523, de 11/10/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/97, de 10/12/1997, passou a ser exigido, além dos formulários SB 40 ou DSS 8030, laudo pericial que atestasse as condições de trabalho, o que foi corroborado pelo Decreto 2.172/97, de 06/03/1997, que regulamentou a Lei 9.032/95.

Portanto, passou a ser necessária a elaboração de laudo técnico para a comprovação da exposição do trabalhador aos agentes nocivos. Todavia, nos moldes do §1º do art. 161 da Instrução Normativa nº 27, de 30/04/2008, apresentado o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, contemplando os períodos laborados até 31/12/2003, outros documentos serão dispensados. Além disso, para os períodos laborados a partir de 01/01/2004, o único documento exigido passou a ser o referido PPP, que deve ser embasado em laudo técnico ou perícia técnica e seu preenchimento deve ser feito por responsável técnico habilitado.

Nesse sentido é o que dispõe a legislação atual (Lei 8.213/91, art. 58, §§1º e 4º):

Art. 58 (...)

§ 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 

(...)

 § 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento
Ressalte-se que sempre que julgar necessário, o INSS poderá solicitar documentos para confirmar ou complementar as informações contidas no PPP, de acordo com § 7º do art. 68 e inciso III do art. 225, ambos do RPS (art. 264, §§ 4º e 5º, da IN INSS/PRES 77/2015).

Nos termos do disposto no art. 264, §1º, da IN INSS/PRES 77/2015, “o PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa ou seu preposto, que assumirá a responsabilidade sobre a fidedignidade das informações prestadas quanto a: a) fiel transcrição dos registros administrativos; e b) veracidade das demonstrações ambientais e dos programas médicos de responsabilidade da empresa”.

Além do PPP, a prova da exposição ao agente nocivo pode ser feita por meio de prova pericial, que não precisa necessariamente ser contemporânea ao período trabalhado (Súmula 68 da TNU) e poderá ser realizada de forma indireta ou por similaridade quando não for possível reconstituir as condições do local em que se deu a prestação de serviço.

Urge salientar que a percepção de adicional de insalubridade ou periculosidade pelo trabalhador não enseja, por si só, o reconhecimento da especialidade da atividade desempenhada, pois as sistemáticas do direito trabalhista e previdenciário são distintas (EDcl no AgRg no REsp 1005028/RS, SEXTA TURMA, julgado em 17/02/2009). Por exemplo, a percepção do adicional de insalubridade pode derivar de acordo coletivo da categoria profissional, ainda que o funcionário tenha desempenhado atividade administrativa.

No que diz respeito aos efeitos do uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) sobre o direito à aposentadoria especial, cumpre ressaltar o entendimento fixado pelo STF no julgamento do Agravo (ARE) 664335, com repercussão geral reconhecida. No julgado em questão, os ministros do STF adotaram a tese de que sendo o EPI realmente capaz de neutralizar a nocividade do agente ao qual o trabalhador está exposto, não haverá respaldo à concessão constitucional de aposentadoria especial, exceto nos casos em que o trabalhador estiver exposto a ruído acima dos limites legais de tolerância. Neste caso, não há ofensa ao princípio da isonomia em relação aos trabalhadores expostos a limites inferiores aos patamares legais e que não usam EPI, pois estes não estão expostos, ainda que potencialmente, ao ruído considerado nocivo pela Lei que justifica o tratamento diferenciado aos trabalhadores em tais condições, ainda que estes estejam usando EPI considerado eficaz.

Ainda sobre o uso de EPI, o STF manifestou-se, por ocasião do julgamento do Agravo (ARE) 664335, no sentido de que a “Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete”.
Assegurando ao INSS a prerrogativa de inspecionar o ambiente de trabalho, está a previsão contida no art. 298 da IN 77 do INSS c/c art. 68, §7º, do Decreto 3.048/99.

Relativamente às atividades exercidas no período anterior a 03/12/1998, data da publicação da MP 1.729, convertida na Lei 9.732/1998, que alterou o § 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, o reconhecimento das condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, não é afetado pelo uso de EPI. Nesse sentido, inclusive, é o entendimento adotado pelo próprio INSS, conforme Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015 (art. 268, III e 279 §§ 6º e 7º).

Do ruído

Em consonância com o entendimento pacificado pelo STJ, deve-se considerar como agressiva à saúde a exposição ao agente ruído em nível superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64, ou seja, até 05/03/1997; superior a 90 decibéis, na vigência do Decreto nº 2.172/1997 (período de 06/03/1997 a 18/11/2003); e superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882/2003 (a partir de 19/11/2003) e art. 280 da IN INSS/PRES 77/2015.

A comprovação da exposição ao agente nocivo ruído se dá por meio de laudo técnico, pois a exposição necessita de medição técnica. Contudo, havendo apresentação do PPP, em regra, fica dispensado o fornecimento do laudo, pois a elaboração daquele (PPP) é embasada no Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), consequentemente, possui as mesmas informações que este. Precedentes: Acórdão 00027598320124013804, Juiz Federal José Alexandre Franco, TRF1 - 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, e-DJF1 DATA:08/03/2018; TNU - PEDILEF: 200651630001741 RJ, Relator Juiz Federal Otávio Henrique Martins Port, Data de Julgamento: 03/08/2009 , Data de Publicação: DJ 15/09/2009.

Ressalte-se que, mesmo havendo informação no PPP de que houve o fornecimento de equipamento de proteção individual eficaz, não haverá como descaracterizar o tempo de serviço especial se houver a exposição ao agente ruído acima dos limites de tolerância, pois a nocividade não é neutralizada nessa situação. 

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo STF no julgamento do Agravo (ARE) 664335/SC, com repercussão geral reconhecida, in verbis:

CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE

NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE. CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

(...)

 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (...)

O fato de haver Certificado de Aprovação do EPI também não é suficiente para atestar sua plena eficácia, sendo nessa esteira o posicionamento da abalizada doutrina, destacando-se nesse ponto o autor Fernando Vieira Marcelo, mencionado no referido julgado do STF, senão vejamos: 

 [...] a avaliação sobre a neutralização do risco dos agentes nocivos não é resolvida pela simples verificação do certificado de aprovação (CA) dos protetores auriculares. Se assim fosse, as normas técnicas previstas na NR 09 que regulam a periodicidade regular, treinamentos, uso adequado, adequação da proteção à atividade e ao usuário seriam letras mortas. De tudo, conclui-se: a) como nenhum órgão competente comprovou a inexistência do risco à saúde do segurado; b) como a simples análise do CA e a simples informação de entrega de EPIs não são suficientes para comprovar a neutralização dos agentes agressivos; c) a insalubridade não pode ser descaracterizada.(Citação extraída do ARE 664335/SC, fl. 69).

Diante de tais argumentos, conclui-se, portanto, que a presunção de veracidade dos dados constantes do PPP não prevalece quanto ao uso do EPI para exposição ao agente ruído acima dos limites de tolerância, não havendo que se falar em ofensa ao art. 373 do CPC/1973.

Por fim, cumpre salientar que, na aferição do ruído, a variável a ser considerada é o ruído médio equivalente (LEq) e não o ruído máximo aferido nem a simples média entre os ruídos mínimo e máximo. Nesse sentido: TRF1, AC 2000.38.00.018367-1/MG, Rel. Desembargador Federal Carlos Olavo, Primeira Turma, e-DJF1 p.229 de 10/03/2009.

Da radiação ionizante

A radiação ionizante é um agente considerado nocivo e enseja a contagem diferenciada do tempo de trabalho com fulcro nos códigos 1.1.4 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64; 1.1.3 do anexo I do Decreto 83.080/79; item 2.0.3 do anexo IV do Decreto 2.172/97 e item 2.0.3 do anexo IV do Decreto 3.048/99. 

A radiação ionizante é agente confirmadamente carcinogênico para humanos (Portaria Interministerial MTE/MS/MPS 9, de 07/10/2014), de modo que a simples presença desse agente no ambiente de trabalho já é suficiente para a comprovação da efetiva exposição do trabalhador, nos termos do § 4º do art. 68 do Decreto 3.048/99. Logo, não se sujeita a limite de tolerância e o uso de equipamentos de proteção coletiva ou individual é irrelevante, uma vez que há presunção (relativa) de que estes equipamentos não são suficientes para neutralizar completamente a nocividade decorrente da exposição a agentes cancerígenos.

A respeito do tema, coleciona-se o precedente desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. DENTISTA AUTÔNOMO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. EXPOSIÇÃO A AGENTES BIOLÓGICOS INFECTOCONTAGIOSOS E RADIAÇÕES IONIZANTES. USO DE EPI EFICAZ. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE ESPECIAL. CONSECTÁRIOS INCIDENTES SOBRE A CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.  

(...) 

11. A radiação ionizante é agente reconhecidamente cancerígeno e, portanto, não se sujeita a limites de tolerância, nem há equipamento de proteção coletiva ou individual capaz de neutralizar sua exposição, como reconhecido pela autarquia e pelo MTE na Portaria Interministerial MTE/MS/MPS nº 9, de 07 de outubro de 2014, que publicou a Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos. Precedentes: EDAC 0006717-18.2010.4.01.3814 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 de 17/06/2016; AC 0000689-36.2007.4.01.3815 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 02/12/2015. (grifei).

(...)

(AC 0001393-75.2013.4.01.3803 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 09/03/2018).

Ainda nesse sentido, é a orientação adotada pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região no julgamento, em 22/11/2017, do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR – n. 5054341-77.2016.4.04.0000/SC, em que o voto condutor da maioria firmou entendimento de que a informação contida no PPP do uso de EPI eficaz deverá ser desconsiderada – e o tempo de atividade deverá ser considerado como especial – apenas nas seguintes hipóteses: 

(a) períodos anteriores a dezembro de 1998 (em razão de, nesse período, inexistir a exigência de controle de fornecimento e uso de EPI, conforme se observa da IN INSS 77/2015 - Art. 279, § 6º); 

(b) pela reconhecida ineficácia do EPI: (b.1) enquadramento por categoria profissional, em virtude da presunção de nocividade; (b.2) exposição ao ruído (ARE 664335/SC, julgado sob repercussão geral); (b.3) Agentes biológicos (item 3.1.5 do Manual da Aposentadoria Especial editado pelo INSS, 2017; (b.4) Agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos (Memorando-Circular Conjunto nº 2/DIRSAT/DIRBEN/INN/2015, exemplificados no voto); (b.5) periculosidade (tratando-se de periculosidade, tal qual a eletricidade e vigilante, não se cogita de afastamento da especialidade pelo uso de EPI).

Da eletricidade

A eletricidade teve enquadramento no Decreto nº 53.831/64 (item 1.1.8 do anexo), que exigia a exposição à tensão elétrica acima de 250 volts. Esse enquadramento vigorou até 05/03/97, data da publicação do Decreto nº 2.172/97, que não mais a relacionou entre os agentes nocivos à saúde do trabalhador. 

Contudo, aplica-se o entendimento jurisprudencial segundo o qual, em que pese a eletricidade não figurar como agente nocivo na legislação previdenciária após o Decreto 2.172/97, os agentes nocivos e as “atividades listadas nos decretos e leis têm caráter apenas exemplificativo, não inviabilizando a comprovação da insalubridade ou periculosidade, no caso concreto, por meio de perícia técnica” (AMS 2004.38.02.005814-5/MG; e-DJF1 p.687 de 01/02/2012), caso não exista documento que convença acerca da exposição.

Nesse sentido é a orientação firmada em recurso representativo de controvérsia pelo Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991).

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do citado ato normativo.

2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como especial o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ.

4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013)

Salienta-se, também, que o fato de o trabalhador não ter contato permanente com o agente nocivo não afasta a especialidade do labor, pois, quando o perigo é ínsito à atividade (como no caso em que há exposição a tensões elétricas superiores a 250V), os riscos à saúde e/ou à integridade física independem do tempo de exposição ao agente nocivo.  Precedente: TRF da 1ª Região AMS 00025919020084013814, Juíza Federal Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro, TRF1 - 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, e-DJF1 05/08/2015.

Quanto ao uso de EPIs, a NR-6 da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho relaciona, no caso específico da eletricidade superior a 250V, os seguintes: capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas para proteção do corpo contra choques elétricos e calçado para proteção contra choques elétricos. O uso desses equipamentos, todavia, embora possa diminuir os riscos decorrentes da exposição do trabalhador, não é suficiente para neutralizar eficazmente os efeitos do agente nem para reduzi-los a nível aceitável de tolerância. Os equipamentos não são, portanto, eficazes para afastar o risco de danos à integridade física ou mesmo de morte, sendo esse, inclusive, um fato notório. Assim, a periculosidade deve ser reconhecida em favor do trabalhador ainda que o PPP declare a eficácia do EPI para esse específico agente nocivo. Precedente: AC 0006431-98.2014.4.01.3814 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 29/03/2017; AMS 0000734-72.2009.4.01.3814 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 06/03/2017.

Conversão entre tempo especial e comum
É garantido ao segurado que trabalhar em condições prejudiciais à saúde e/ou à integridade física por tempo inferior ao necessário converter esse período, mesmo que prestado após a edição da Lei nº 9.711/98, em tempo comum, com um acréscimo estabelecido em regulamento, para efeito de concessão de qualquer benefício. Tal possibilidade de conversão encontra respaldo na Emenda Constitucional nº 20, que manteve a vigência dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.
Conforme disposto no § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, o tempo de serviço especial prestado a qualquer tempo pode ser convertido em tempo de serviço comum, de acordo com os fatores de conversão constantes da tabela do art. 70 do Regulamento da Previdência Social, com a redação dada pelo Decreto 4.827/2003.
Já o tempo de serviço comum não pode mais ser convertido em tempo de serviço especial após a Lei 9.032/1995, que alterou a redação do § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91. Essa conversão, portanto, não é mais possível para os segurados que adquiriram o direito à aposentadoria quando já estava em vigor a Lei 9.032/1995. Nesse sentido: AgRg no AREsp 674.992/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015; REsp 1517358/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015.
Quanto ao fator de conversão, conforme disposto no art. 70 do Decreto 3.048/99 e no art. 256 (anexo XXVIII) da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015, será de 1,4 para os homens, e de 1,2 para as mulheres, independentemente do período trabalhado.
Preliminar - Nulidade da sentença

O INSS sustentou, preliminarmente, que a sentença recorrida é nula, vez que não lhe foi dada a oportunidade de se manifestar a respeito dos cálculos elaborados pela contadoria do Juízo a quo. Outrossim, asseverou que a prolação de sentença líquida ofende o disposto nos arts. 604, 614, inciso II, e 730, todos do CPC/73. 

Esta Corte tem decidido reiteradamente que a ausência de intimação das partes para manifestação a respeito da conta de liquidação não torna nula a sentença por cerceamento de defesa, vez que os parâmetros de cálculo estabelecidos no julgado poderiam ter sido impugnados no recurso de apelação.

Ademais, a apuração do quantum debeatur no momento da prolação da sentença não dispensa o cumprimento das formalidades procedimentais próprias da execução contra a Fazenda Pública, de tal sorte que eventual erro material na elaboração dos cálculos de liquidação poderá ser suscitado e corrigido na fase executória, respeitados, evidentemente, os parâmetros de cálculo estabelecidos no título judicial transitado em julgado. 

A respeito do tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO CÁLCULO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO E DE NULIDADE. TEMPO ESPECIAL. MOTORISTA DE CAMINHÃO. ORGANOCLORADOS. JUROS. PARCIAL PROVIMENTO.  

1. Não há nulidade por ofensa à ampla defesa e ao contraditório por falta de intimação das partes dos cálculos da contadoria judicial antes da sentença. Primeiramente, não houve demonstração de efetivo prejuízo ao INSS, que poderia ter oposto embargos de declaração para apontar eventual erro nos cálculos, o que não foi feito. Em segundo, tais erros são de natureza material, não incidindo sobre eles a coisa julgada, razão pela qual a autarquia pode impugná-los na fase de execução.  

(...)

(AC 0000235-60.2005.4.01.3804 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 de 19/04/2016)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INCLUSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA TRABALHISTA. PROVA PLENA. 

(....)

5. A ausência de intimação para se manifestar sobre os cálculos que precederam à Sentença, não nulifica a Sentença, seja porque não demonstrado efetivo prejuízo - já que não apontado, nem embargos declaratórios, nem na apelação, nenhum erro de cálculo -, seja porque, em havendo erro material na confecção dos cálculos, poderá ele ser corrigido na execução, mesmo porque o que transita em julgado são os critérios dos cálculos estipulados pelo Juízo a quo (...).

(AC 0038374-31.2011.4.01.3300 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL FABIO ROGERIO FRANÇA SOUZA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 de 08/06/2016).

Rejeita-se, portanto, a preliminar.

Fonte de custeio

Quanto à fonte de custeio da aposentadoria especial, o Supremo Tribunal Federal já apreciou a questão quando do julgamento do Agravo (ARE) 664335/SC, com repercussão geral reconhecida, esclarecendo que o referido benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, in verbis:

[...]

5. A norma inscrita no art. 195, § 5º, CRFB/88, veda a criação, majoração ou extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição dirigida ao legislador ordinário, sendo inexigível quando se tratar de benefício criado diretamente pela Constituição. Deveras, o direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus destinatários por norma constitucional (em sua origem o art. 202, e atualmente o art. 201, § 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106 AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93; RE 220.742, Rel. Min. Néri da Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de 04/09/1998. 6. 

6. Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o seu modelo de financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Trecho extraído da ementa do ARE 664335/SC)



Portanto, não há que se falar em concessão de benefício sem a correspondente fonte de custeio.

Do caso concreto
No presente caso, a controvérsia se restringe ao reconhecimento da especialidade do labor exercido pelo autor 10/11/1977 a 01/04/1978, 02/05/1978 a 17/05/1978, 03/07/1978 a 19/03/1979, 22/05/1979 a 10/10/1980, 22/05/1979 a 10/10/1980, 25/03/1982 a 22/06/1982, 03/03/1983 a 02/05/1983, 01/09/1983 a 06/01/1984, 05/01/1984 a 18/01/1986, 15/09/1986 a 13/12/1986, 15/12/1986 a 07/07/1987, 08/07/1987 a 15/05/1989, 20/07/1989 a 05/09/1989, 06/09/1989 a 22/06/1990, 01/01/1190 a 16/01/1991, 05/02/1991 a 11/07/1991, 15/07/1991 a 06/01/1992, 07/05/1992 a 29/04/1993, 01/12/1993 a 15/04/1994, 16/04/1991 a 30/11/1994, 03/12/1998 a 23/06/1999, 11/09/2001 a 03/05/2002, 02/12/2002 a 15/05/2003, 11/08/2003 a 02/09/2005, 06/10/2005 a 04/02/2006 e de 21/03/2006 a 08/02/2008.

Conforme os documentos de fls. 132/133, o INSS já reconheceu em sede administrativa os períodos de 12/07/1976 a 27/08/1976, 27/10/1980 a 24/12/1981, 02/12/1994 a 13/04/1996, 25/04/1996 a 19/03/1997, 14/04/1997 a 12/07/1997 e de 14/07/1997 a 02/12/1998 como tempo de serviço em condições especial, restando, portanto, incontroversos, pelo que inexiste interesse de agir por parte do autor quanto a esses interregnos.

Por sua vez, o período entre 09/09/1976 a 09/11/1977, apesar de não reconhecido como especial na sentença, não foi objeto de recurso por parte do autor, motivo pelo qual não é possível sua análise na esfera recursal.

De acordo com a prova dos autos, o autor trabalhou, de modo habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, sujeito às seguintes condições: 

a) 10/11/1977 a 01/04/1978, na função de caldeireiro, na empresa Tenda Engenharia e Comércio Ltda., atividade classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79, conforme CTPS de fl. 56.

b) 02/05/1978 a 17/05/1978, na função de caldeireiro, na empresa Tenda Engenharia e Comércio Ltda., atividade classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, conforme CTPS de fl. 52.

c) 03/07/1978 a 19/03/1979, na função de ½ of. Montador, na empresa Cetibrás Construção e Industria do Brasil Ltda. (indústria mecânica) atividade classificada como especial, código 2.5.0 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 83.080/1979, conforme CTPS de fl. 25.

d) 22/05/1979 a 10/10/1980, na função de caldeireiro, na empresa Krupp Indústrias Mecânicas Ltda., atividade classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79, conforme CTPS de fl. 53.

e) 25/03/1982 a 22/06/1982, na função de montador de indústria soldada I, na empresa SBE – Sociedade Brasileira de Eletrificação S/A, conforme CTPS de fl. 53.

f) 03/03/1983 a 02/05/1983, na função de montador, na empresa, na empresa Técnica Nacional de Engenharia S/A, atividade classificada como especial, código 2.5.0 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 83.080/1979, conforme CTPS de fl. 25.

g) 01/09/1983 a 06/01/1984, na função de auxiliar prensista, na empresa Rubberplast Indústria e Comércio Ltda., atividade classificada como especial, pelo código 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79, conforme CTPS de fl. 56.

h) 05/01/1984 a 18/01/1985, na função de montador, na empresa CETIBRÁS - Construções e Instalações ltda., empresa exploradora de atividade industrial, conforme CTPS de fl. 54.

i) 01/08/1985 a 13/08/1986, na função de montador, na empresa Seleção – Serviços de Psicologia e Colocação de Pessoal Temporário ltda., conforme CTPS de fl. 54. 

j) 15/09/1986 a 13/12/1986, na função de montador de estrutura soldada, na empresa Setesbe Administração Técnica e Prestação de Serviços ltda., conforme CTPS de fl. 54/55.

k) 15/12/1986 a 07/07/1987, na função de montador de estrutura soldada, na empresa Setesbe Administração Técnica e Prestação de Serviços ltda., conforme CTPS de fl. 54/55.

l) 15/12/1987 a 07/07/1989, na função de montador de estruturas metálicas, na empresa na empresa SBE – Sociedade Brasileira de Eletrificação S/A, conforme CTPS de fl. 71.

m) 20/07/1989 a 05/09/1989, na função de montador de estruturas metálicas, na empresa na empresa SBE – Sociedade Brasileira de Eletrificação S/A, conforme CTPS de fl. 71.

n) 20/07/1989 a 05/09/1989, na função de montador, na empresa Rotativa – Empresa de Seleção e Administração de Pessoal Ltda., conforme CTPS de fl. 65.

o) 06/09/1989 a 22/06/1990, na função de montador de estruturas metálicas, na empresa na empresa SBE – Sociedade Brasileira de Eletrificação S/A, conforme CTPS de fl. 71.

p) 01/11/1990 a 16/01/1991, na função de caldeireiro, na empresa Emon – Montagens Industriais Ltda., atividade classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79, conforme CTPS de fl. 71.

q) 05/02/1991 a 11/07/1991, na função de montador de estruturas metálicas, na empresa ILUMEC – Iluminação, Engenharia e Consultoria Ltda., conforme CTPS de fl. 72.

r) 15/07/1991 a 06/01/1992, na função de caldeireiro, na empresa MPR – Montagens e Projetos Especiais S/A, atividade classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79, conforme CTPS de fl. 72.

s) 07/05/1992 a 29/04/1993, na função de caldeireiro, na empresa KMB -Kennedy Metalúrgica Brasil Ltda., atividade classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79, conforme CTPS de fl. 72 e PPP de fl. 100/101.

t) 01/12/1993 a 15/04/1994, na função de caldeireiro, na empresa KMB -Kennedy Metalúrgica Brasil Ltda., atividade classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79, conforme CTPS de fl. 72 e PPP de fls. 102/103.

u) 16/04/1994 a 30/11/1994, na função de caldeireiro, na empresa MAFERSA Sociedade Anônima, atividade classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79, conforme CTPS de fl. 73.

v) 03/12/1998 a 23/06/1999, na função de caldeireiro, na empresa Conape Sociedade Civil Ltda., exposto a ruído de 91,0 dB(A), superior ao limite de tolerância de 90 dB(A), previsto no Decreto nº 2.172/1997 conforme PPP de fls. 110/111, e CTPS de fl. 66.

w) 11/09/2001 a 03/05/2002, na função de caldeireiro, na empresa KMB – Kennedy Metalúrgica Brasil Ltda., exposto a ruído de 91,0 dB(A), superior ao limite de tolerância de 94,4 dB(A), previsto no Decreto nº 2.172/1997 conforme PPP de fls. 112/113, e CTPS de fl. 82.

x) 02/12/2002 a 15/05/2003, na função de caldeireiro, na empresa KMB – Kennedy Metalúrgica Brasil Ltda., exposto a ruído de 91,0 dB(A), superior ao limite de tolerância de 90 dB(A), previsto no Decreto nº 2.172/1997 conforme PPP de fls. 110/111, e CTPS de fls. 66.

y) 01/01/2004 a 02/09/2005, na função de caldeireiro, na empresa Mayer Werke Engenharia e Equipamentos Industriais, exposto a ruído de 86,4 dB(A), superior ao limite de tolerância de 86,4 dB(A), previsto no Decreto nº 2.172/1997 e a radiação não ionizante, enquadrada coo especial pelos códigos 1.1.4 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64; 1.1.3 do anexo I do Decreto 83.080/79; item 2.0.3 do anexo IV do Decreto 2.172/97 e item 2.0.3 do anexo IV do Decreto 3.048/99., previsto no Decreto nº 2.172/1997, conforme PPP de fls. 116/117, e CTPS de fls. 82.

z) 06/10/2005 a 04/02/2006, na função de montador, na empresa Gestão de Serviços Terceirizados Ltda. exposto a ruído de 87,6 dB(A), superior ao limite de tolerância de 90 dB(A) e a radiação não ionizante, enquadrada coo especial pelos códigos 1.1.4 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64; 1.1.3 do anexo I do Decreto 83.080/79; item 2.0.3 do anexo IV do Decreto 2.172/97 e item 2.0.3 do anexo IV do Decreto 3.048/99., previsto no Decreto nº 2.172/1997 conforme PPP de fls. 118/119, e CTPS de fls. 66.

aa) 21/03/2006 a 08/02/2008, na função de caldeireiro, na empresa Tecnometal Engenharia e Construções Mecânicas ltda., exposto a ruído de 90,3 dB(A), superior ao limite de tolerância de 86,4 dB(A), previsto no Decreto nº 2.172/1997 e a radiação não ionizante, enquadrada coo especial pelos códigos 1.1.4 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64; 1.1.3 do anexo I do Decreto 83.080/79; item 2.0.3 do anexo IV do Decreto 2.172/97 e item 2.0.3 do anexo IV do Decreto 3.048/99., previsto no Decreto nº 2.172/1997 conforme PPP de fls. 120/121, e CTPS de fls. 83.

As anotações da CTPS constituem, para todos os efeitos, prova suficiente do tempo de serviço, gozando de presunção relativa de veracidade (artigos 19 e 62, §1º, ambos do Decreto 3.048/1999). Logo, somente não será possível o reconhecimento dos vínculos empregatícios registrados na CTPS se houver fundadas evidências de fraude.
Reconhecendo a presunção de veracidade das anotações da CTPS mesmo sem migração do registro para o CNIS, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais editou a Súmula 75, in verbis: “A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) em relação à qual não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade goza de presunção relativa de veracidade, formando prova suficiente de tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de emprego não conste no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS)”.
Ademais, no período anterior a 1995, a classificação da atividade como especial se dá, primordialmente, por categoria profissional, sendo possível o enquadramento por analogia às hipóteses dos decretos regulamentadores, entendimento cristalizado na súmula 70 da TNU e enunciado 32 do Conselho de Recursos da Previdência Social, cuja ratio há de ser aplicada no presente caso.

Deste modo, restou comprovada a especialidade das atividades de caldeireiro, por meio das anotações na CTPS, classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79 e de auxiliar prensista, classificada como especial, pelo código 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79. Pelo que devem ser consideradas como especiais os períodos de: 10/11/1977 a 01/04/1978, 02/05/1978 a 17/05/1978, 22/05/1979 a 10/10/1980, 01/11/1990 a 16/01/1991, 15/07/1991 a 06/01/1992, 07/05/1992 a 29/04/1993, 01/12/1993 a 15/04/1994, 16/04/1994 a 30/11/1994 e 01/09/1983 a 06/01/1984.

Em consonância com o entendimento pacificado pelo STJ, deve-se considerar como agressiva à saúde a exposição ao agente ruído em nível superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64, ou seja, até 05/03/1997; superior a 90 decibéis, na vigência do Decreto nº 2.172/1997 (período de 06/03/1997 a 18/11/2003); e superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882/2003 (a partir de 19/11/2003) e art. 280 da IN INSS/PRES 77/2015.

Como dito alhures, o fornecimento de EPI é irrelevante, porque para o agente nocivo “ruído” não há comprovação científica da eliminação do risco à saúde pelo uso de EPI, conforme pacificado pelo STF (ARE 664335) e para o agente nocivo “radiação ionizante”, pelo fato de ser agente nocivo cancerígeno, não há eficácia comprovada na utilização do EPI.

Assim, diversamente do que pretende fazer crer o INSS, não foram desconsideradas as informações do PPP que eram desfavoráveis ao segurado, mas sim afastadas segundo o entendimento do magistrado, com fulcro no princípio do livre convencimento motivado. Consequentemente, não houve fracionamento do documento, mas sim sua valoração.

Os períodos entre 03/12/1998 a 23/06/1999, 11/09/2001 a 03/05/2002, 02/12/2002 a 15/05/2003, 11/08/2003 a 02/09/2005, 06/10/2005 a 04/02/2006 e 21/03/2006 a 08/02/2008 foram laborados com exposição de ruído acima dos limites de tolerância, pelo que também devem ser reconhecidos como especiais.

A atividade de montador, quando prestada em Indústria Mecânica, pode ser enquadrada como especial pelo código 2.5.1 e 2.5.2 do quadro anexo ao Decreto 83.080/1979, uma vez que tal classificação engloba os trabalhadores manuais em indústrias metalúrgicas. 

Assim, os períodos entre 03/07/1978 a 19/03/1979, 03/03/1983 a 02/05/1983, 05/01/1984 a 18/01/1985 e 01/11/1990 a 16/01/1991 devem ser reconhecidos como especiais.

Todavia, as atividades prestadas paras as empregadoras acima mencionadas, que não se qualificam como Indústrias Mecânicas, não garante o enquadramento, por não haver previsão de enquadramento profissional.

Nesse sentido, o período de 01/08/1985 a 13/08/1986, laborado na empresa Seleção – Serviços de Psicologia e Colocação de Pessoal Temporário ltda., os de 15/09/1986 a 13/12/1986 e 15/12/1986 a 07/07/1987, laborados na empresa, Setesbe Administração Técnica e Prestação de Serviços e os de 20/07/1989 a 05/09/1989, laborados na empresa Rotativa – Empresa de Seleção e Administração de Pessoal Ltda, não podem ser enquadrados como especial, pois não há indicação de trabalhado em atividades em indústria, estando as referidas empresas qualificadas como prestadoras de serviço na CTPS, devendo setor contados como tempo de contribuição comum para fins de aposentadoria.

Por fim, as atividades de montador prestadas em indústrias de eletricidade permitem o enquadramento, nos termos do item 1.1.8 do anexo ao Decreto 53.831/64. Todavia, tal enquadramento exigia a demonstração de submissão a tensões superiores a 250V.

Deste modo, nos períodos de 25/03/1982 a 22/06/1982, 15/12/1987 a 07/07/1989, 20/07/1989 a 05/09/1989, e 06/09/1989 a 22/06/1990, trabalhados na Sociedade Brasileira de Eletrificação e o período de  05/02/1991 a 11/07/1991, laborado na empresa ILUMEC – Iluminação, Engenharia e Consultoria Ltda., não demonstrando exposição a voltagem superior a 250V, devem ser considerados como comuns.

A sentença hostilizada não ofendeu aos dogmas apontados pelo INSS, uma vez que observou o devido processo legal, conforme se pode ver da análise do procedimento que correu em primeira instância, com a observância dos dogmas processuais, do contraditório e da ampla defesa. Além disso, não houve ofensa à legalidade nem tampouco da divisão dos poderes, pois se trata de legítimo exercício de jurisdição, especificamente voltada à revisão dos atos administrativos. Logo, não se trata de criação de direito sem a correspondente fonte de custeio, conforme já consignado, não havendo, por consequência, desrespeito à regra da pré-existência do custeio e do equilíbrio atuarial e financeiro. 

Sobre o tempo contributivo

Somado o tempo contributivo, somado o tempo especial reconhecido administrativamente 12/07/1976 a 27/08/1976, 27/10/1980 a 24/12/1981, 02/12/1994 a 13/04/1996, 25/04/1996 a 19/03/1997, 14/04/1997 a 12/07/1997 e de 14/07/1997 a 02/12/1998, o tempo especial reconhecido no presente acórdão de 10/11/1977 a 01/04/1978, 02/05/1978 a 17/05/1978, 22/05/1979 a 10/10/1980, 01/11/1990 a 16/01/1991, 15/07/1991 a 06/01/1992, 07/05/1992 a 29/04/1993, 01/12/1993 a 15/04/1994, 16/04/1994 a 30/11/1994, 01/09/1983 a 06/01/1984, 03/12/1998 a 23/06/1999, 11/09/2001 a 03/05/2002, 02/12/2002 a 15/05/2003, 11/08/2003 a 02/09/2005, 06/10/2005 a 04/02/2006, 21/03/2006 a 08/02/2008, 03/07/1978 a 19/03/1979, 03/03/1983 a 02/05/1983, 05/01/1984 a 18/01/1985 e 01/11/1990 a 16/01/1991, o autor perfaz 17 anos, 10 meses e 26 dias, de contribuição, não fazendo jus à aposentadoria especial, conforme cálculo em anexo.
Somado o tempo contributivo, somado o tempo especial reconhecido administrativamente 12/07/1976 a 27/08/1976, 27/10/1980 a 24/12/1981, 02/12/1994 a 13/04/1996, 25/04/1996 a 19/03/1997, 14/04/1997 a 12/07/1997 e de 14/07/1997 a 02/12/1998, o tempo especial reconhecido no presente acórdão de 10/11/1977 a 01/04/1978, 02/05/1978 a 17/05/1978, 22/05/1979 a 10/10/1980, 01/11/1990 a 16/01/1991, 15/07/1991 a 06/01/1992, 07/05/1992 a 29/04/1993, 01/12/1993 a 15/04/1994, 16/04/1994 a 30/11/1994, 01/09/1983 a 06/01/1984, 03/12/1998 a 23/06/1999, 11/09/2001 a 03/05/2002, 02/12/2002 a 15/05/2003, 11/08/2003 a 02/09/2005, 06/10/2005 a 04/02/2006, 21/03/2006 a 08/02/2008, 03/07/1978 a 19/03/1979, 03/03/1983 a 02/05/1983, 05/01/1984 a 18/01/1985 e 01/11/1990 a 16/01/1991, convertidos em tempo comum pelo fator 1.4, com o tempo comum de 01/08/1985 a 13/08/1986, 15/09/1986 a 13/12/1986 e 15/12/1986 a 07/07/1987, 20/07/1989 a 05/09/1989, 25/03/1982 a 22/06/1982, 15/12/1987 a 07/07/1989, 20/07/1989 a 05/09/1989, e 06/09/1989 a 22/06/1990 e 05/02/1991 a 11/07/1991, chega-se ao total de 33 anos, 9 meses e 8 dias, insuficiente para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição na DER, em 20/07/2009 (fl. 164), conforme cálculo em anexo.
Igualmente não faz jus à aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, pois, até 16/12/1998, contava com 24 anos (cálculos em anexo) tempo também insuficiente para a concessão do referido benefício, nem comprovou, na data do requerimento administrativo, o preenchimento das regras de transição introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20 como o requisito etário (53 anos de idade), que somente foi implementado em 11/031/2009, conforme cálculo em anexo.

Não fazendo jus ao benefício vindicado, a tutela antecipada há de ser revogada.

Ônus sucumbenciais
Tendo em vista que a sucumbência recíproca e em igual medida, e que a sentença foi proferida sob a vigência do CPC/1973, os honorários advocatícios hão de ser compensados.

Custas pro rata. Isento o autor por estar litigando sob o pálio da justiça gratuita e o INSS por força de lei.

 Dispositivo
Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS para afastar o reconhecimento do tempo especial nos períodos de 01/08/1985 a 13/08/1986, 15/09/1986 a 13/12/1986, 15/12/1986 a 07/07/1987, 20/07/1989 a 05/09/1989, 25/03/1982 a 22/06/1982, 15/12/1987 a 07/07/1989, 20/07/1989 a 05/09/1989, e 06/09/1989 a 22/06/1990 e 05/02/1991 a 11/07/1991 e JULGAR IMPROCEDENTE o pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição e por, conseguinte, DECLARAR PREJUDICADA, a remessa necessária, revogando-se a tutela de urgência deferida na sentença.
É como voto.

Nº Lote: 2020033254 - 2_2 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0056238-71.2010.4.01.3800/MG
Nº Lote: 2020033254 - 2_2 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0056238-71.2010.4.01.3800/MG

[image: image1.jpg]